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FACULDADE(S) DE LETR AS DA UNIVERSIDADE D O PORTO: 

IDENTIDADE E MEMÓRIA S INSTITUCIONAIS EM CONFRONTO   

 

 Faculdade ou Faculdades de Letras do Porto? Esta questão encerra em si um facto 

frequentemente olvidado que torna exequível qualquer uma das respostas que se pretenda 

afirmar…  

De facto, na sua prestes centenária história, a Universidade do Porto comporta uma 

realidade singular com a existência de duas Faculdades de Letras na sua praxis académica! O hiato 

de três décadas entre ambas as faculdades e as diferentes concepções político-educativas 

envolvendo as suas géneses resultaram na natural construção de diferentes identidades 

institucionais, igualmente espelhadas nas memórias dos seus conterrâneos, pondo em confronto 

uma faculdade de reacção face a uma faculdade de prossecução.1 

Num sentido mais lato, tal situação não deixa de aludir à própria resistência na afirmação 

e autonomia das Ciências Humanas e Sociais no seio da Universidade Portuguesa, apenas 

consagrada com a fundação das Faculdades de Letras de Lisboa e Coimbra pela 1.ª República, em 

1911, uma tendência que prevaleceu com particular incidência na Universidade do Porto. 

Aquando da sua criação pelo Decreto de 22 de Março de 1911, apostando na reconversão da 

Academia Politécnica e da Escola Médico-Cirúrgica, o então tradicional ensino científico e 

técnico permaneceu com as novas Faculdades de Ciências e Medicina e as Escolas anexas de 

Engenharia Civil e Farmácia, renegando as Faculdades de Letras e Direito da sua orgânica em 

comparação com as suas congéneres.2 Muitos foram os pedidos e propostas para criação de uma 

Faculdade de Letras no Porto nos anos subsequentes, sempre infrutíferas junto dos diversos 

Governos, mas a sua criação acabou por resultar de um conjunto de circunstâncias fugazes que a 

marcaram intrinsecamente... 

                                                
1 ARAÚJO, Francisco Miguel (2008). Faculdade(s) de Letras do Porto: da (re)criação à revolução. Dissertação de Mestrado em 
História da Educação. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
2 SANTOS, Cândido dos (2000). Universidade do Porto: raízes e memórias da instituição. Porto: Edições Reitoria da 
Universidade do Porto. 
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Em 1919, no rescaldo da resolução da “Questão Académica” entre a Universidade de 

Coimbra e o governo de José Relvas, a nova equipa ministerial de Domingos Pereira suscitou 

nova polémica com a pretensão de Leonardo Coimbra, então ministro da Instrução Pública, em 

proceder à reorganização do curricula de Ciências Filosóficas. A greve da Academia de Coimbra a 

tal projecto, em especial as nomeações governamentais dos novos professores ordinários3, serviu 

como argumento do “hermetismo e ostracismo cultural” da cidade, entre outras razões, 

determinando a transferência da sua Faculdade de Letras para o Porto, onde pontuava a 

“Renascença Portuguesa” pelo seu dinamismo cultural, pelo Decreto n.º 5 770, de 10 de Maio de 

1919. Porém, perante o desagrado das três Universidades nacionais e a destituição do governo 

envolto em tal afronta, o novo ministro Joaquim José de Oliveira decidiu-se pela revogação do 

famigerado decreto, consentindo na criação da Faculdade de Letras do Porto pela Lei n.º 861, de 

27 de Agosto de 1919. 

Um nascimento tão atribulado cedo se fez reflectir na constituição de uma nova 

faculdade, à falta de todo um trabalho prévio na sua organização e implantação no sistema 

universitário portuense, onde a falta de um corpo docente e de condições materiais acarretaram 

rumos em clara ruptura com os tradicionais cânones universitários. Particularmente, a integral 

nomeação governamental dos novos professores, recrutados no meio liceal e entre 

personalidades ainda discretas nos círculos culturais nacionais, despertou grande escândalo entre 

a comunidade universitária nacional diante novos membros: “a entrarem pela janela em vez de 

entrarem pela porta”.4 

Ainda mais determinante na construção de uma imagem pública pouco credível foi a 

íntima ligação dessa 1.ª Faculdade de Letras do Porto com a figura de Leonardo Coimbra, 

também ele convidado a exercer aí o magistério e a assumir a sua direcção nos primeiros anos, 

herdando os muitos inimigos políticos e intelectuais do antigo ministro. A instituição foi então 

encarada como uma mera pretensão pessoal de Leonardo Coimbra, após o desaire anos antes no 

concurso para o ingresso no quadro da Faculdade de Letras de Lisboa, que procurou demarcar o 

ensino ministrado da perspectiva conservadora e formal das suas congéneres, defendendo um 

ensino de liberdade e democracia na relação mestre-aluno e fundado na corrente metafísica por 

oposição aos ecos positivistas e racionalistas. Deste modo, a juntar a um nascimento 

                                                
3 Antiga denominação de professor catedrático, até à promulgação do Estatuto da Instrução Universitária de 1926. 
4 Intervenção parlamentar do deputado Alves dos Santos. Assembleia da República, Diário da Câmara dos Deputados, 
sessão de 20 de Abril de 1921.  
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“condenado”, as calúnias prosseguiram contra a faculdade na imprensa nacional com atributos 

pouco abonatórios como a “Capelinha do Leonardo” ou a “Faculdade das Tretas”.5 

A partir de finais de 1922, uma nova querela lesou a 1.ª Faculdade de Letras do Porto 

com a campanha “Homem Cristo”, que se prolongou por três anos, movida pelo professor 

homónimo da instituição contra a sua direcção e demais comunidade académica. O motivo de 

ordem puramente interno, a propósito da resolução de um processo disciplinar contra dois 

estudantes, extravasou para a opinião pública pelas notícias difamatórias e infames ataques 

pessoais publicadas no periódico “O de Aveiro” de Homem Cristo. O movimento de reacção 

que o acompanhou comprovou a vulnerabilidade da escola, quer junto da Universidade do Porto 

que aconselhou à sua resolução interna, quer pelos governos republicanos com as primeiras 

ameaças de encerramento da Faculdade de Letras do Porto e a discussão da própria questão na 

Câmara dos Deputados. A pouca consideração em torno da figura adventícia de Homem Cristo 

permitiram o saneamento da controvérsia por decisão do Ministério da Instrução Pública, 

decidindo-se pelo encerramento do caso face ao seu carácter interno e pessoal, mas se a coesão 

interna da escola saiu reforçada na sua defesa, a sua imagem institucional em nada beneficiou em 

termos públicos com novos indícios de má gestão a acrescer aos boatos que continuavam a 

circular. 

Os novos ventos políticos no horizonte, a partir da vitória do golpe de 28 de Maio de 

1926, não auguravam boas perspectivas para a tranquilidade dessa escola portuense, que se 

assumira sempre como “estruturalmente republicana”6 e se via em confronto com os projectos de 

“contra-reforma educativa” do novo regime. As ameaças à integridade da Universidade do Porto 

cedo se fizeram sentir com os boatos da supressão da sua Faculdade de Letras no Verão de 1926 

e, enquadrado nas remodelações administrativas, Leonardo Coimbra cedeu o cargo da direcção a 

Damião Peres, que procurou atenuar a componente republicana da escola e o íntimo elo com o 

movimento da “Renascença Portuguesa”.  

Contudo, o avolumar da crise económica obrigou a um plano geral de contenção da 

despesa pública e o Ministério da Instrução Pública promulgou o Decreto n.º 15 365, de 12 de Abril 

de 1928, preconizando o encerramento de quatro instituições universitárias, da responsabilidade 

do Dr. Alfredo Mendes de Magalhães, igualmente reitor da Universidade do Porto. O fado do 

famigerado decreto recaiu sobre a Faculdade de Direito de Lisboa, a Faculdade de Farmácia e a 

                                                
5 PINA , Luís de (1966). Faculdade de Letras do Porto (breve história). Cale, vol. I, pp. 59-172. 
6 Palavras de Leonardo Coimbra na visita presidencial de Teixeira Gomes ao Porto. “O Chefe do Estado no Porto”, 
O Primeiro de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1924. 
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Escola Normal Superior de Coimbra e a Faculdade de Letras do Porto, sendo que as 

movimentações nas duas primeiras academias conduziram à revogação da lei ou á sua 

reconversão em novos estabelecimentos educativos, enquanto à Universidade do Porto apenas 

foram consentidas prorrogações à sua Faculdade de Letras para término dos cursos dos alunos já 

matriculados, encerrando compulsivamente no final do ano lectivo de 1930-1931.7 

Os motivos apresentados para tal extinção eram de carácter administrativo e económico, 

quer pela sua menoridade institucional, quer pelas necessidades de redução da dotação 

orçamental; mas a ninguém escapava o claro desagrado dos governos militares com uma escola 

que acolhia reputados republicanos como Leonardo Coimbra, Lúcio Santos, Newton de Macedo 

ou Luís Cardim, entre outros. Em causa estava não só a formação de futuras gerações por figuras 

de maior ou menor oposição pública ao novo regime ditatorial, mas também o modelo de ensino 

pouco conservador e formal entre espíritos mais preocupados com uma gradual inculcação 

ideológica no processo de formação académica. Daí não será de admirar o pouco empenho das 

forças políticas da cidade em mover influências para resgatar a Faculdade de Letras do Porto, 

sobretudo a posição intransigente do Governo Civil do Porto em manifestar-se junto do 

Governo, cientes das eventuais contendas numa defesa desde logo condenada pelas suas 

particularidades dissonantes. Por ventura, o único motivo legítimo para a sua supressão seria a 

menor frequência estudantil no conjunto das três Faculdades de Letras, ainda que em termos 

humanos a sua falta era peremptória especialmente para o público feminino que a ela acorria em 

maior número, em comparação com a primazia da oferta do ensino científico e técnico 

portuense. 

Conquanto, foi a imagem delineada de uma instituição em ruptura com o tradicional 

modelo universitário desta 1.ª Faculdade de Letras do Porto que acabou por ditar o seu funesto 

destino, nunca reunindo um consenso geral entre a comunidade universitária para a sua real 

projecção. Mesmo no seio da Universidade do Porto, a nova escola foi sempre encarada com 

alguma desconfiança pelo funcionamento liberal adoptado na relação dos mestres com os alunos, 

o seu afastamento físico do espaço por excelência da concentração universitária entre o Carmo e 

Cedofeita e as constantes polémicas em que se via envolvida na praça pública.  

Sem olvidar o cerne de tudo que foi a constituição de um corpo docente em moldes de 

no 

                                                
7 A Faculdade de Direito de Lisboa não chegou a fechar portas com a revogação do decreto, enquanto na 
Universidade de Coimbra a Faculdade de Farmácia foi reconduzida à qualidade de Escola Superior e a Escola 
Normal Superior foi integrada no curso de Ciências Pedagógicas da Faculdade de Letras. 
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nomeação governamental, em contraste com os longos e difíceis concursos públicos para 

provimento de professores nas demais instituições nacionais, que alimentou a indignação pública 

com a entrada de indivíduos mais por influências familiares e políticas do que propriamente pelo 

seu valor e idoneidade científica. Exemplo claro desta situação perniciosa foi a entrada de 

Teixeira Rêgo, um autodidacta sem grau universitário, depois ascendendo à cátedra e recebendo o 

grau de Doutor em Letras, sem uma obra então consistente e reconhecida em termos de mérito 

cultural. Ou então, o facto de apenas a Mendes Corrêa, Damião Peres, Hernâni Cidade, Aarão de 

Lacerda e a Torquato de Sousa Soares terem sido facultados os meios para prosseguirem as 

carreiras académicas nas Universidades de Lisboa e de Coimbra, após prestarem provas públicas 

para os seus novos lugares, enquanto o restante corpo docente foi reconduzido ao magistério 

liceal e funcionalismo público. 

O sentimento de amargura foi mais notório entre os antigos alunos da Faculdade de 

Letras, também partilhado pelos seus mestres, que criticaram a imposição do regime e a apatia 

das autoridades civis da cidade perante o fecho da escola e as consequências daí decorrentes para 

as suas vidas académicas e profissionais. Peculiarmente, o final das actividades escolares coincidiu 

com um certo marasmo cultural que a cidade do Porto viveria nas décadas seguintes, dispersando 

muitos desses elementos que participavam activamente nos círculos culturais e que dinamizavam 

inúmeras actividades nesse âmbito. Perante uma Universidade do Porto compelida a retomar o 

seu ensino científico e técnico, a Câmara Municipal do Porto chamou a si a responsabilidade de 

reavivar o campo cultural e salvaguardar o ensino e as investigações humanísticas para o grande 

público, encontrando-se por detrás de tais iniciativas nomes afectos à instituição encerrada. 

 Em 1938, durante a vereação de Mendes Corrêa8, o município fundou o Centro de 

Estudos Portugueses, com o objectivo de polarizar os estudos humanísticos através de lições e 

conferências nas suas diferentes vertentes, pelas quais passaram antigos professores e alunos de 

Letras, a par de outras personalidades distintas dos meios educativo e intelectual. Mas foi a 

simbiose na liderança da Câmara Municipal pelo Dr. Luís de Pina, professor catedrático da 

Faculdade de Medicina e assumido humanista, e do colega Dr. Amândio Tavares como reitor da 

Universidade do Porto, que deram azo a uma campanha pela restauração da Faculdade de Letras 

do Porto, a partir de meados dos anos 40. Em comum partilhavam o desejo de engrandecer a 

instituição e completar o seu leque formativo com uma área considerada imprescindível na 

formação dos estudantes universitários., instigando ingloriamente junto do Governo pelo 
                                                
8 António Augusto Mendes Corrêa era professor catedrático de Antropologia na Faculdade de Ciências do Porto, 
cargo que acumulou com a regência do curso de Geografia na 1.ª Faculdade de Letras. 
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restabelecimento da Faculdade de Letras, que deu origem ao Centro de Estudos Humanísticos, 

anexo á Universidade do Porto, em finais de 1947.9  

Numa parceria entre ambas as instituições e o Instituto para a Alta Cultura, o novo 

organismo ampliava o campo de acção do Centro de Estudos Portugueses na dupla vertente de 

ensino e investigação, assumindo-se como um instituto de investigação científica propiciador da 

cultura geral a todos os interessados. Além da regência dos cursos livres nos domínios da 

Filosofia, da História, da Literatura, da Arte e da Etnografia, patrocinava ainda conferências, 

excursões de estudo, exposições e bolsas para investigação, recuperando todo um trabalho 

normalmente legado a uma Faculdade de Letras, preenchendo assim essa lacuna na Universidade 

do Porto e constituindo-se como precursor na sua (re)criação. 

O sucesso do Centro de Estudos Humanísticos desde logo se registou na considerável 

afluência estudantil aos seus cursos e no volume de produção científica em publicações 

autónomas, enquanto paralelamente tecia laços com instituições universitárias, delegações 

consulares e organismos internacionais para enriquecer a sua oferta educativa e cultural. O 

reconhecimento da sua relevância científica garantiu a projecção cultural do centro inclusive além 

fronteira, comprovando o fulgor do meio cultural portuense e reunindo as potencialidades para o 

sucesso no eventual regresso da Faculdade de Letras. Por outro lado, ao reunir na sua direcção e 

entre os muitos prelectores professores da malograda escola com os seus futuros sucessores na 

nova escola, este organismo acabou por estabelecer um dos elos mais fortes entre as duas 

Faculdades de Letras do Porto. Aliás, com a fundação da segunda instituição, o Centro de 

Estudos Humanísticos acabou por ser eclipsado na sua missão primordial, subsistindo como uma 

extensão no apoio às actividades de investigação nas Ciências Humanas e Sociais até à 

desvinculação da Universidade do Porto. 

A nova conjuntura nacional no pós-2.ª Guerra Mundial, nomeadamente uma maior 

abertura política do regime em função dos novos interesses socioeconómicos, deu o alento ao 

reitor Amândio Tavares para insistir na ampliação orgânica da Universidade do Porto, 

manifestando o seu desejo na criação da, há muito desejada, Faculdade de Economia e na 

restauração da Faculdade de Letras. Porém, ao Dr. Fernando Pires de Lima, ministro da 

Educação Nacional, a necessidade de modernização do país apenas fundamentava a criação da 

primeira das faculdades, concretizada em 1953, considerando que a segunda era “uma aspiração 

                                                
9 CRUZ, António (1947). Centro de Estudos Humanísticos: breve notícia da sua criação, organização e inauguração solene. Boletim 
Cultural da Câmara Municipal do Porto, vol. X, n.º 3/4, pp. 293-326. 
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que tem origem mais em razões de ordem sentimental do que em razões de ordem prática”, uma 

vez que “o gosto desinteressado pelo saber existia, infelizmente, numa pequena minoria”.10 

Não obstante as contrariedades governamentais, a Reitoria da Universidade do Porto 

persistiu na sua campanha pela ampliação da sua missão universitária, predispondo-se mesmo a 

aceitar um compromisso no seu restabelecimento parcial à secção de Ciências Histórico-

Filosóficas, área na qual existiam já infra-estruturas na cidade para uma cooperação frutífera e que 

reduziria os custos iniciais. A campanha encontrou igualmente ecos junto dos deputados do 

círculo do Porto e dos distritos nortenhos, ao longo da década de 1950, com várias intervenções 

parlamentares a expor a necessidade de uma Faculdade de Letras como garantia do ensino 

humanístico para a sua juventude e na formação de professores liceais aos quais era exigido o seu 

curso de Ciências Pedagógicas. Ao país recordava-se ainda os efeitos da “crise do crescimento da 

população escolar” e os obstáculos económicos e morais que obrigavam muitos dos jovens da 

região norte a preterir os seus interesses intelectuais no prosseguimento da sua formação 

universitária, razões pelas quais muitas famílias defendiam junto das instâncias políticas e civis do 

Porto a reabertura da Faculdade de Letras. 

GRÁFICO 1 

Evolução dos alunos matriculados no ensino superior em Portugal – por áreas de ensino 
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística, Estatística da Educação, Ano Lectivo de 1959-1960 

 

A entrada de Leite Pinto no ministério da Educação Nacional, conhecido “liberal 

modernizante”, ofereceu um aliado receptivo às pretensões do Dr. Amândio Tavares, ciente 

inclusive da transfiguração da realidade educativa portuguesa e da necessidade de formação de 

recursos humanos qualificados como contributo para o desenvolvimento económico de Portugal. 

                                                
10 “A criação da Faculdade de Economia da Universidade do Porto”, O Primeiro de Janeiro, 11 de Maio de 1953. 
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As negociações a propósito da restauração da Faculdade de Letras do Porto decorreram numa 

esfera privada entre Universidade e Ministério, pontualmente noticiada nos periódicos da cidade, 

em paralelo com a campanha mais visível junto da Assembleia Nacional. Foi assim, com grande 

espanto público, que na sessão solene de abertura do ano lectivo de 1960-1961 da Universidade 

do Porto, momento simbólico pela comemoração do seu cinquentenário, o Almirante Américo 

Tomás anunciou o restabelecimento da Faculdade de Letras na sua orgânica instuticional.11 

Todavia, o anúncio oficial não significou a verdadeira institucionalização da nova 

faculdade portuense à falta da promulgação do respectivo diploma legal, o qual continuava em 

revisão ministerial e que o início da Guerra Colonial protelou por quase um ano, até á publicação 

do Decreto-Lei n.º 43 864, de 17 de Agosto de 1961. O preâmbulo do mesmo sintetizava os 

fundamentos para essa concessão à estrutura universitária do Porto: a importância internacional 

das Ciências Humanas e Sociais, a justeza da pretensão das autoridades académicas do Porto, a 

superlotação das suas congéneres de Lisboa e de Coimbra ou a necessidade do curso de Ciências 

Pedagógicas para a formação dos futuros docentes nas mais diversas áreas de ensino. 

Provavelmente, ainda que não referido explicitamente, não terá sido indiferente a procura do 

Estado Novo em amenizar o relacionamento com a cidade do Porto, a qual durante o “furacão 

Delgado” voltara a revelar a sua condição de “contrapoder”, corroborando uma reivindicação 

que vinha sendo defendida há quase três décadas. 

Paradoxalmente, o próprio Estado Novo manobrou a questão da Faculdade de Letras do 

Porto conforme os seus interesses, desde logo instituindo uma escola restringida aos cursos de 

História, Filosofia e Ciências Pedagógicas, o que corresponderia a uma contenção de custos e a 

um melhor controlo no crescimento da instituição. Contudo, foi a decisão de envolver a 

Faculdade de Letras numa nova “criação”, em lugar da sempre defendida “restauração” ou 

“restabelecimento”, como se uma iniciativa inédita se tratasse e que a demarcava intrinsecamente 

da sua antecessora. Assim, embora fosse um facto plenamente legítimo em termos legais, a 

questão da “criação”  olvidava a experiência democrática e pedagógica da 1.ª Faculdade de Letras 

do Porto sem pôr em causa a legitimidade oficial do seu encerramento. De igual modo, a fim de 

evitar a polémica que envolvera a composição do primitivo corpo docente de Letras, os prazos 

legais para apresentação e realização dos concursos documentais para os novos professores 

                                                
11 “A restauração da Faculdade de Letras anunciada pelo chefe do Estado […]”, Jornal de Notícias, 21 de Outubro de 
1960. 
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ditaram o embargo no arranque das actividades escolares, o qual só veio a se realizar já no ano 

lectivo de 1962-1963.12 

Os primeiros anos desta 2.ª Faculdade de Letras foram vividos com o entusiasmo e 

condicionalismos típicos de uma nova escola, ainda a reunir as condições para a afirmação do seu 

ensino e em partilha do espaço com outros organismos universitários, constatando-se desde logo 

dois grandes desejos entre os seus membros: a ampliação da sua oferta educativa a novos cursos e 

a implantação de um modelo de administração autónomo. De facto, à falta de um mínimo de três 

professores catedráticos para a instalação do Conselho Escolar da instituição, a gestão pedagógica 

e administrativa era da responsabilidade interina do reitor, incentivando-se os novos professores 

a prosseguir a sua formação académica na conquista do grau de Doutor para posterior 

apresentação às provas públicas que os conduziriam à conquista da cátedra. Tal veio a suceder-se 

no final de 1969, com o conjunto dos três primeiros professores catedráticos da escola: o Dr. 

António Cruz, o Dr. Eduardo Abranches de Soveral e a Dr.ª Maria de Lourdes Belchior Pontes13; 

a assumir os principais cargos na composição do Conselho Escolar e a assegurar o governo 

intrínseco em somente sete anos! 

Quanto à defesa pela abertura de novos cursos a exemplo das suas congéneres, 

novamente o processo seguiu os anteriores moldes com uma campanha alimentada pelas 

autoridades académicas da Universidade do Porto, os periódicos regionais e as intervenções de 

deputados na Assembleia Nacional. Ainda assim, subsistiam algumas resistências por parte do 

Governo em inaugurar a secção de Ciências Filológicas no Porto, alegando as dificuldades no 

recrutamento de professores qualificados e no investimento daí subsequente, aos quais não era 

indiferente os sinais de preocupação perante uma “crise da Universidade”, que despontara em 

inícios dos anos 60 com movimentações estudantis de grande vigor. Até à presidência do 

Conselho de Ministros por Marcello Caetano, os apelos em favor da ampliação da Faculdade de 

Letras do Porto detiveram-se nos rumos das políticas de cariz mais conservador dos ministros da 

Educação Nacional, beneficiando a partir de então da nova conjuntura de relativa liberalização 

para o sucesso da causa que estreitara a íntima relação entre a necessidade da escolarização da 

população para o desenvolvimento económico de Portugal. 

                                                
12 HOMEM, Armando Carvalho (1991). A História que nos fez e a História que se faz: da primeira à segunda fase da Faculdade 
de Letras do Porto. Revista de História, Centro de História da Universidade do Porto, vol. XI, pp. 227-240. 
13 Ao contrário dos colegas que vinham desenvolvendo a sua carreira universitária no Porto, a Dr.ª Maria de Lourdes 
Belchior Pontes era professora extraordinária na Faculdade de Letras de Lisboa, solicitando a transferência para o 
Porto para realização das provas para provimento como professora catedrática e onde se fixou somente por um ano 
lectivo. 
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Gradualmente, a 2.ª Faculdade de Letras foi sendo dotada com novas secções pedagógicas 

e respectivos cursos, primeiro a criação da Filologia Românica pelo ministro Dr. José Hermano 

Saraiva pelo Decreto n.º 48 612, de 8 de Outubro de 1968; e, por fim, a criação da Filologia Germânica 

e Geografia pelo Decreto-Lei n.º 205/72, de 20 de Junho de 1972, sob carácter de urgência por Veiga 

Simão. Todavia, a orgânica da escola continuava a ser distinta das suas congéneres nacionais, 

escusando-se a abertura do curso de Filologia Clássica, os cursos de Verão de Língua e Cultura 

Portuguesa para estrangeiros ou o de Bibliotecário-Arquivista e de algumas cadeiras na secção de 

Cadeiras Anexas. Apesar de constantemente pedidos pela instituição encontravam-se 

dependentes da ratificação governamental, então a braços com uma crise política em todos os 

domínios da vida portuguesa, nomeadamente a falência do projecto de “democratização escolar” 

e a força do movimento de contestação estudantil, que levou à queda do Estado Novo. No 

entanto, nas vésperas da Revolução de Abril de 1974, já a 2.ª Faculdade de Letras do Porto se 

destacava por reunir o maior quantitativo estudantil de toda a Academia do Porto, superando a 

Faculdade de Engenharia, numa tendência que se prolongou nas décadas seguintes. 

GRÁFICO 2 

Frequência Escolar das Faculdades da Universidade do Porto (1962-1974) 
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Fonte: Arquivo da Universidade do Porto, Livros de Índice de Inscrições na Universidade do Porto (1962-1974) 

 

O advento do novo regime democrático acabou por normalizar o funcionamento 

institucional da Faculdade de Letras do Porto, mesmo após a agitação dos primeiros anos na qual 

a escola mostrou uma aparente unanimidade em torno da escolha do Dr. Óscar Lopes para seu 

director, obtendo a sua equiparação ao nível de orgânica pedagógico-científica com as restantes 

escolas homólogas em termos gerais, sem nunca perder algumas das especificidades resultantes 

da sua própria história institucional. Os tempos de mudança e novidade que se seguiram tiveram 
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alguma projecção na instituição, quer nas modificações registadas ao nível dos cursos professados 

e das condições de ensino, quer nas múltiplas iniciativas culturais dinamizadas que trouxeram 

grandes nomes internacionais à instituição, outorgarando a sua real projecção científica e cultural 

no plano nacional e internacional. Contudo, ao contrário da sua predecessora, os caminhos na 

criação da sua imagem institucional nunca se desviaram do modelo adoptado pelo ensino 

universitário português, o que não coibiu a gradual assimilação dessa experiência primordial na 

revisão da sua própria história… 

Por ventura, se actualmente tal fusão de memórias no que respeita às Faculdades de 

Letras do Porto é algo concomitantemente aceite, muito por um certo desconhecimento do 

público em geral da existência de duas instituições distintas, importa aqui recordar que este 

processo de construção de memórias dificilmente foi validado pelos mestres e alunos da primeira 

escola. Na realidade, dados os condicionalismos da criação, funcionamento e extinção da 1.ª 

Faculdade de Letras do Porto, jamais as gerações que por ela passaram reconheceram a 2.ª 

Faculdade de Letras como a sua sucessora, intitulando-a mesmo o seu aparecimento não como 

“criação” mas antes de “salarização”! 

Nos testemunhos desses antigos elementos, a 1.ª Faculdade de Letras é apreciada como 

uma verdadeira faculdade de reacção, em ruptura com os cânones universitários de inícios do 

século XX, dotada de uma individualidade única e específica no universo do ensino superior que 

transparece nos discursos revisionistas sobre a mesma. Damião Peres não hesitou em reconhecer 

que a Faculdade onde leccionara fora “desde logo caluniada, pelos que a diziam pura criação 

política; praticamente desamparada dos próprios poderes públicos” , recordando o peso de 

Leonardo Coimbra na sua fundação malograda e direcção posta em causa publicamente na 

“campanha Homem Cristo”, ainda que “cuja notável obra docente o rodar do tempo, apagando 

como sempre as paixões injustas, permitiu que, pouco a pouco, tenha vindo a ser feita a 

necessária justiça, com o merecido louvor.”.14 Por seu lado, Hernâni Cidade criticou 

acerrimamente a polémica em torno do provimento do corpo docente da antiga escola pelos seus 

inúmeros inimigos, “concurso assim longo e difícil – longo de onze anos! – perante um júri de tal 

modo exigente e hostil” 15, salientando a obra por ela legada ao nível da produção científica pelos 

títulos publicados, a colaboração com a “Renascença Portuguesa” e a formação de um grupo de 

                                                
14 PERES, Damião [dir.] (1954). História de Portugal - Suplemento. Barcelos: Portucalense Editora. 
15 Hernâni Cidade, “O singular concurso dos professores da extinta Faculdade de Letras do Porto”. O Porto 
Académico, número comemorativo de 1962. 
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intelectuais que vinham conquistando fama nos círculos nacionais, particularmente no domínio 

da Filosofia. 

Já os antigos alunos evocaram com particular incidência a novidade do ensino ministrado 

na sua formação académica, classificando-o como uma clara ruptura face aos tradicionais 

modelos pedagógicos e dotado de uma liberdade de pensamento que os forçava a novas 

perspectivas autónomas sobre o saber. “Na verdade o que houve de mais relevante naquela 

estranha experiência de ensino foi o indefinido encanto da pedagogia discreta de certos 

professores, a par do indefinido prazer de os ouvir na inesquecível atmosfera da boa vizinhança 

de um maciço de arvoredo habituado ao silêncio e à intimidade”16, escrevia Sant’Anna Dionísio, 

enaltecendo o papel de Leonardo Coimbra, Teixeira Rêgo e demais docentes numa aposta em 

construir o saber num diálogo franco e livre, mais do que numa mera reprodução e memorização 

do conhecimento. Precisamente, esse informalismo que caracterizava o relacionamento entre 

mestres e discípulos da 1.ª Faculdade de Letras terá sido um dos motivos para a pouca simpatia e 

desconfiança com que a escola era encarada pelos círculos culturais nacionais, os representantes 

das entidades oficiais e da própria Universidade do Porto, esta através dos “professores e 

estudantes das Faculdades mais antigas que olhavam com desdém para a nova escola de 

humanidades”17, que prescreveu a indiferença geral com que a notícia da sua extinção foi 

resolvida e o pouco empenho no movimento pela sua revogação imediata. 

Numa visão mais recente, a única faculdade a ter sido extinta na Universidade do Porto, 

pela sua liberdade irredutível e o seu inconformismo no ensino desenvolvido “acabou por 

incomodar demasiado o obscurantismo do Estado Novo”18, o que explicaria os muitos 

obstáculos oficiais ao seu reaparecimento num tão curto espaço de tempo, isto é, até ao 

desaparecimento dos seus antigos professores de modo a não reclamarem o reingresso na carreira 

universitária. Presumivelmente, o hiato temporal que se inscreve entre as duas Faculdades de 

Letras, mesmo que em parte remediado pela acção do Centro de Estudos Humanísticos, foi 

considerado necessário para apagar as marcas subversivas da primeira instituição e harmonizar o 

seu relacionamento com a restante Universidade do Porto, segundo os seus moldes académicos e 

as normas oficiais. Obviamente, toda a comunidade universitária da 1.ª Faculdade de Letras 

defendeu sempre o ressurgimento da escola e manifestou uma indelével fé na sua concretização, 

ainda que conscientes da implicação de um novo desenho institucional imposto pelo 
                                                
16 Sant’Anna Dionísio, “A Quinta Amarela”. O Primeiro de Janeiro, 12 de Março de 1958. 
17 Álvaro Ribeiro, “O Porto e os Estudos Humanísticos”. O Tripeiro, 1 de Novembro de 1945. 
18 José Augusto Seabra, “Leonardo Coimbra e a Faculdade de Letras do Porto: uma filosofia da liberdade criadora”. 
Nova Renascença, n.º 27/28, vol. VII, pp. 257-260. 
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característico contexto político-educativo do Estado Novo. Isso mesmo se comprova na 1.ª 

confraternização de antigos alunos da Faculdade de Letras, datada de 12 de Agosto de 1950, 

onde, na visita ao reitor da Universidade do Porto, fizeram votos que a carência da sua escola na 

plenitude da missão universitária fosse quanto antes satisfeita pelo Estado.19 

Porém, ainda que apoiando as futuras movimentações por essa restauração, foram 

também esses antigos alunos os primeiros a demarcarem a 2.ª Faculdade de Letras do Porto da 

experiência da sua antecessora, especialmente em virtude da “criação” anunciada pelo regime 

salazarista que omitia assim a sua escola e as razões da sua extinção. Convém recordar que entre 

os mesmos se encontravam figuras que, actualmente reconhecidas como alguns dos expoentes 

máximos da cultura portuguesa do último século, eram notoriamente reconhecidos como 

opositores do regime autoritário do Estado Novo, caso de Agostinho da Silva, José Marinho, 

Adolfo Casais Monteiro ou Eugénio Aresta. Por outro lado, gerou-se um descontentamento 

entre os mesmos não só pela criação parcial da nova escola, mas também pela imposição dos 

concursos públicos para os novos mestres, negando assim o carácter democrático a que teria 

presidido originalmente Leonardo Coimbra na escolha de indivíduos de reconhecido valor 

pedagógico e científico.  

A morosidade do processo de constituição do corpo docente da 2.ª Faculdade de Letras 

foi perspectivada pela geração da anterior escola como um subterfúgio do regime salazarista de 

coadunar a escola aos seus interesses oficiais, traduzido na retirada do concurso de conhecidas 

personalidades críticas do regime. O caso mais flagrante desta política ocorreu precisamente com 

Sant’Anna Dionísio, licenciado em Filologia Românica e Ciências Filosóficas na escola portuense, 

único candidato a provas públicas para o lugar de professor extraordinário em Ciências 

Pedagógicas e reprovado pelo júri de admissão, para muitos a confirmação da “salarização” da 

nova instituição pela conhecida postura intelectual de índole liberal advogada pelo candidato. O 

facto em si foi duramente criticado pelos antigos colegas, que o tentaram mesmo demover de 

prestar provas, considerando “que a eventual admissão na Faculdade significaria, para todos os 

efeitos, o aval dos discípulos à nova instituição, quando eles de todo em todo não podiam 

deontologicamente aceitar a concessão desse aval”, finalmente comprovando pelo fiasco a cisão 

                                                
19 “Reunião dos Antigos Alunos da extinta Faculdade de Letras”, Anuário da Universidade do Porto – ano lectivo de 1950-
1951, pp. 294-302.  
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entre as duas Faculdades de Letras: “cuja linha de sucessão magistral se encontra, por isso, fora 

da actual faculdade”.20 

Uma nova querela quanto á identidade da Faculdade de Letras do Porto decorreu da 

postura do novo corpo docente em celebrar o cinquentenário da instituição em Dezembro de 

1969, promovendo uma exposição sobre o seu percurso institucional e actividades de carácter 

cultural, com os antigos elementos da primeira escola a considerar uma afronta a tentativa de 

associação entre duas escolas tão díspares ao nível das suas imagens institucionais. Na verdade, 

com excepção deste acontecimento, as sucessivas direcções da 2.ª Faculdade de Letras sempre 

mantiveram uma certa posição dúbia quanto à questão da “sucessão” entre ambas as escolas, mas 

sempre recuperando a história da primitiva na construção da sua identidade, resultando daí um 

certo paralelismo na identificação como se de uma única Faculdade de Letras se tratasse 

efectivamente. 

Mesmo a Universidade do Porto foi transfigurando a real posição académica da nova 

Faculdade de Letras. Aquando da sua criação em 1961, em deliberação do Senado Universitário 

foi determinado que a mesma ocuparia o último lugar na hierarquia universitária, em observância 

ao critério da antiguidade institucional, não reconhecendo a sucessão com a escola de Leonardo 

Coimbra. Se a resolução se mantém em termos institucionais, aliás perfeitamente justificada em 

termos legais ao não se reconhecer a sua “restauração”, na memória colectiva da Academia a 

mesma não se aplica com tanto rigor, muitas vezes considerando a história das Faculdades de 

Letras como um todo. Não há ainda muito, no famoso cortejo académico da Queima das Fitas, a 

Faculdade de Letras aparecia na hierarquia das escolas atrás de Engenharia e não da Economia, 

como por direito se impunha. Assim, o desconhecimento da sua história continua a suscitar 

dúvidas e a gerar estas ambiguidades na história da Universidade do Porto, facilmente 

perceptíveis na maioria dos diálogos estabelecidos com os próprios elementos da actual escola. 

Em suma, precisamente no ano em que se celebram os 90 anos da fundação da 1.ª 

Faculdade de Letras, torna-se necessário fazer uma distinção forçosa na identidade histórica da 

Faculdade de Letras do Porto entre as duas instituições, sem esquecer o legado do Centro de 

Estudos Humanísticos nesse processo. Sem qualquer dúvida, a 1.ª Faculdade de Letras assume-se 

como uma instituição de reacção, notoriamente fora de tempo e contexto, com as 

particularidades que a tornam um dos casos mais singulares na história da Universidade 

portuguesa. De facto, contemplando os seus rumos coloca-se a questão se uma correcta 

                                                
20 Pinharanda Gomes, “Sant’Anna Dionísio ou do Saber possível”. Nova Renascença, n.º 41, vol. 11, pp. 11-27. 
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integração nesse cenário, em lugar dele se procurar destacar pela sua missão pedagógica 

dissidente, não teria permitido convergir os apoios académicos e políticos para a sua 

sobrevivência, a exemplo das restantes instituições ameaçadas em 1928. Outrossim, uma imagem 

tão marcante e olhada com desconfiança pela opinião pública, sem qualquer dúvida, embargou os 

muitos projectos para o seu restabelecimento pelo Estado Novo, alimentando as especulações se 

o seu renascer implicaria o retomar da sua posição reivindicativa, inclusive na esfera do plano 

político como nos tempos da Ditadura Militar. 

Perante uma lacuna no ensino da Ciências Humanas e Sociais na Universidade do Porto, 

ao longo de meados do séc. XX, compreende-se a solução de compromisso na fundação do 

Centro de Estudos Humanísticos, gérmen de uma futura Faculdade de Letras. Quer pela enorme 

afluência estudantil que atestou a apetência por esse tipo de estudos na cidade, quer através da 

preparação da sua Universidade para albergar um ensino desse tipo, esse instituto de investigação 

científica realçou a necessidade de completar a estrutura universitária, reunindo as condições 

mínimas para a instalação dos cursos de Letras e esbatendo a ubíqua controvérsia em torno da 

faculdade extinta. 

Quanto à 2.ª Faculdade de Letras, ela enquadra-se perfeitamente numa imagem de 

instituição de prossecução, ainda que mais respeitante aos cânones universitários desde o Estado 

Novo do que propriamente à herança da sua antecessora. Isso mesmo se revela pela atitude 

governamental de a considerar uma iniciativa nova pelo uso do termo “criação”, omitindo no seu 

diploma legal o papel da sua antecessora na mesma praxis académica, obrigando-a a um 

crescimento institucional faseado e sempre sujeito ao cumprimento integral da legislação 

universitária. Daí talvez se possa consentir alguma legitimidade às memórias dos elementos da 

primeira escola em não a reconhecer como sua sucessora, já que pouco herdou dela ao nível de 

corpo docente, instalações físicas, material escolar ou métodos pedagógicos, a não ser o núcleo 

bibliográfico da primitiva Faculdade de Letras. Conquanto, não é de todo erróneo contemplar a 

história da 1.ª Faculdade de Letras na construção da sua identidade, uma vez que ela se revela 

fulcral para compreender a campanha pela sua criação e a sua projecção no seio da Universidade 

do Porto decorrido quase meio século do seu funcionamento.        

Terminamos com a réplica à questão inicialmente formulada nesta comunicação: 

Faculdade ou Faculdades de Letras do Porto? Em nome da memória institucional e do rigor 

histórico impõem-se claramente uma inevitável distinção entre duas Faculdades de Letras na 

Universidade do Porto. 


